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EXMO SENHOR MINISTRO ALEXANDRE DE MORAES 
MD RELATOR DO INQUÉRITO 4.874/DF 
 
 
 
Distribuição por prevenção Inq. 4.874/DF 
 
 
 

 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE JURISTAS PELA DEMOCRACIA 

– ABJD, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 

31.045.402/0001-36, com sede em Rua Abolição, 67, Bela    Vista,    São    

Paulo,   CEP   1319-010,    endereço    eletrônico <juridico@abjd.org.br> 

vem, mui respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fulcro nos arts.  

359-L e 359-N da Lei nº 14.197/2021 oferecer a presente  

 

NOTÍCIA DE CRIME cumulada com PEDIDO DE 

REVOAÇÃO DE PRISÃO DOMICILIAR 

 

Em face de Roberto Jefferson Monteiro Francisco, portador do RG 

n.º 1.213.751, expedida pela SSP/RJ e no CPF/MF n.º 280.907.647-20, ante 

as práticas de crime a seguir descritas e fundamentadas. 

 

I – OS FATOS  

 

O ora noticiado é investigado nos autos do Inquérito nº 4874/DF, de 

relatoria de Vossa Excelência, instaurado após determinação nos autos do 
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Inquérito nº 4828/DF, com o objeto de apurar suposta presença de indícios e 

provas acerca da existência de organização criminosa, de forte atuação 

digital e com núcleos de produção, publicação, financiamento e político 

semelhantes aos identificados no Inquérito nº 4781/DF, com a possível 

finalidade de atentar contra a democracia e o Estado de Direito.  

Atendendo a pedido da Polícia Federal, o ex-deputado foi preso 

preventivamente na manhã do dia 13 de agosto de 2021, tendo sido determinado, 

ainda o bloqueio de suas redes sociais e a apreensão de armas e acesso a mídias de 

armazenamento.1 

Na fundamentação da ordem de prisão, Vossa Excelência apontou 

que ficaram demonstrados nos autos fortes indícios de materialidade e 

autoria dos seguintes crimes: 

• art. 138 do Código Penal (calúnia), 
• art. 139 do Código Penal (difamação), 
• art. 140 do Código Penal (injúria), 
• art. 286 do Código Penal (incitação ao crime), 
• art. 287 do Código Penal (apologia ao crime ou criminoso), 
• art. 288 do Código Penal (associação criminosa), 
• art. 339 do Código Penal (denunciação caluniosa), 
• art. 20, § 2º, da Lei 7.716/89 (discriminação); 
• art. 2º da Lei 12.850/13 (organização criminosa); 
• art. 17 da LSN (tentar mudar a ordem, o regime vigente ou o 
Estado de Direito), 
• art. 22, I, da LSN (fazer propaganda de processos violentos ou 
ilegais para alteração da ordem política) 
• art. 23, I, da LSN (incitar à subversão da ordem política ou social) 
• art. 326-A da Lei 4.737/65 (dar causa a abertura de processo 
atribuindo a inocente prática de crime com finalidade eleitoral). 

 

 
1 file:///C:/Users/tania/OneDrive/Documentos/alexandre-manda-prender-roberto.pdf 
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No dia 25 de janeiro de 2022 o investigado deixou o Complexo Prisional 

de Gericinó, em Bangu, Zona Oeste do Rio, para cumprir prisão domiciliar, com 

a tornozeleira eletrônica instalada, conforme determinação de Vossa Excelência 

na decisão em que substituiu a prisão preventiva pela domiciliar, que também 

impôs que ele fizesse qualquer comunicação exterior, inclusive participação nas 

redes sociais; visitas sem autorização judicial; proibição de qualquer espécie de 

entrevista, salvo com autorização judicial; proibição de contatos com outros 

investigados no inquérito das milícias digitais. 

Também nos autos daquela decisão Vossa Excelência asseverou que 

o descumprimento das medidas impostas iria resultar no imediato 

restabelecimento da prisão preventiva. O ministro fundamentou a decisão no 

artigo 318 II, do Código de Processo Penal, que estabelece a medida quando 

o preso estiver extremamente debilitado por doença grave. 

Ocorre que em reiterada reincidência, o ora noticiado descumpre as 

medidas cautelares impostas notadamente por (a) receber visitas e passar 

orientações a dirigentes do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), conforme 

áudio juntado ao processo, conceder entrevista ao Canal Jovem Pan News 

no YouTube, promover, replicar e compartilhar fake news. 

No dia 15 de setembro de 2022, por descumprimento das medidas 

cautelares, Vossa Excelência proferiu decisão, nos termos do art. 282, §§ 4º 

e 6º c/c art. 319, VI, do Código de Processo Penal, fixando multa diária de 

R$ 10.000,00 (dez mil reais), no caso da continuidade de descumprimento, 

deixando o denunciado advertido que qualquer novo descumprimento 

injustificado de quaisquer das medidas cautelares impostas ensejaria, 

imediatamente, o restabelecimento da prisão preventiva (art. 282, § 4°, do 

Código de Processo Penal).  
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Pois bem, Excelência, ocorre que para HORROR, NOJO e 

INDIGNAÇÃO de todas as mulheres, o investigado e ora novamente 

denunciado descumpriu novamente as medidas cautelares da forma mais 

asquerosa possível, gravando um vídeo para distribuir nas redes sociais em 

que agride de forma absolutamente violenta e misógina a Exma. Ministra 

Carmen Lúcia, magistrada dessa egrégia Corte por ocasião de voto proferido 

em ação no Tribunal Superior Eleitoral – TSE. 

O vídeo está circulando pelas redes sociais, com especial destaque 

para grupos de WhatsApp, a essa altura com milhares quiçá milhões de 

visualizações: 

 

“fui rever o voto da Bruxa de Blair da Carmen Lúcifer na cesura 

prévia à Jovem Pan, olhei de novo não dá pra acreditar. Lembra mesmo 

aquelas prostitutas, aquelas vagabundas, arrombadas, né? Ai que vira para 

um cara e diz: ih, benzinho, no rabinho, nunca dei o rabinho, é a primeira 

vez.....” 

Excelência, a nós, entidade que atua em absoluto respeito aos 

Direitos Humanos e princípios democráticos, custa muito colocar em texto 

as palavras ditas por esse Senhor. E entendemos que sequer precisamos 
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completar todo o infame pronunciamento, porque poucos segundos já 

bastam para demonstrar a iniquidade a nos causar a mais absoluta 

repugnância.  

Os ataques a membros dessa colenda Corte viraram, infelizmente, 

corriqueiros. Contudo, no caso em tela, nos chama a atenção a misoginia, o 

discurso de ódio contra uma mulher, ofendendo a sua dignidade com 

insultos e xingamentos.  

  

II – O DIREITO 

 

Sobre o regime de cumprimento de pena a Lei de Execuções Penais 

– LEP (Lei 7.210/84) prevê em seu art. 118 que a revisão de regime mais 

brando para mais grave será aplicado quando: 

Art. 118. A execução da pena privativa de liberdade ficará sujeita à 

forma regressiva, com a transferência para qualquer dos regimes 

mais rigorosos, quando o condenado: 

I - praticar fato definido como crime doloso ou falta grave; 

 

Sem mais delongas, não resta qualquer dúvida que o investigado, 

além do descumprimento de medidas judiciais cautelares, ao usar rede 

sociais para se comunicar, reincidiu em vários crimes pelos quais é 

investigado no âmbito desse inquérito e cometeu novos crimes. 

A nossa Constituição Federal estabelece a inviolabilidade da 

intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas, assegurando 
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o direito de indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua 

violação (CF, artigo 5º, X). Tutela-se um bem imaterial, relativo à 

personalidade humana. Assim, o indivíduo tem direito à vida, à integridade 

física e psíquica, como também a não ser ultrajado em sua honra. 

O Código Penal elenca em três os crimes contra a honra, dentre os 

quais destacamos o crime de Injúria, do art. 140, por significar atribuir a uma 

pessoa palavras ou qualidades ofensivas, expor opinião que a desqualifique, 

atingindo sua honra e moral.  

        Art. 140 – Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro: 

        Pena – detenção, de um a seis meses, ou multa. 

 

No Brasil, o direito à liberdade de expressão, positivado pela 

Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, IV, é direito fundamental da 

pessoa humana. Direito este que reconhece a autonomia dos particulares, que 

garante a independência do indivíduo perante a sociedade na qual ele está 

inserido e do próprio Estado. É um direito fundamental de primeira 

dimensão, de suma importância para a redemocratização do país, 

A proteção constitucional conferida à liberdade de expressão foi 

afirmada pelo poder constituinte originário como forma de garantir a 

democracia. A liberdade de que todo cidadão tem de expressar suas opiniões, 

sejam quais forem, sobre qualquer assunto, compõe o valor fundante da 

liberdade em si mesma, como valor ético e direito político. A liberdade é um 

bem inestimável, que deve conviver com outros valores éticos fundamentais, 

como corolário do princípio de que no direito nada é absoluto. O direito geral 

de liberdade funciona como um princípio geral de interpretação e integração 
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das liberdades em espécie e de identificação de liberdades implícitas na 

ordem constitucional. 

A forma de abuso do direito de liberdade de expressão acontece em 

algumas hipóteses, como quando por meio do discurso de ódio, redundando 

inclusive em práticas que não se limitam a palavras. O discurso de ódio 

ocorre quando um indivíduo se utiliza de seu direito à liberdade de expressão 

para inferiorizar e discriminar outrem baseado em suas características, como 

sexo, etnia, orientação sexual, política, religiosa. Ou quando é adotado em 

ações para invocar regimes autoritários e antidemocráticos. A exteriorização 

de pensamentos contra o próprio regime democrático assume uma das 

formas do discurso de ódio. 

Ofensas, dentre tantos outros comportamentos igualmente 

abomináveis e reprováveis na persecução única e exclusiva de destruir 

reputações, não configura liberdade de expressão, mas sim crimes, punido 

com pena privativa de liberdade de até 2 ano. 

Praticou o investigado, em reincidência os crimes do art. 138 do 

Código Penal (calúnia), art. 139 do Código Penal (difamação), art. 140 do 

Código Penal (injúria). 

 

III – DO PEDIDO 

 

Ante o exposto, requeremos: 

 

a) Seja recebida a notícia de crime cometido por investigado no 

âmbito desse inquérito 
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b) A solicitação da mídia original do vídeo que circula na internet 

para fins de prova dos crimes; 

c) Considerando a reincidência em crimes já anteriormente 

cometidos e o reiterado descumprimento das medidas cautelares 

determinadas por esse eg. Juízo, seja determinada a revogação da prisão 

domiciliar anteriormente concedida, com o retorno ao regime mais gravoso 

de cumprimento da restrição de liberdade. 

d) Seja aberta a vista à Procuradoria-Geral da República para 

ciência e manifestação, no prazo legal. 

Termos em que pede deferimento. 

 

Brasília (DF) 21 de outubro de 2022. 

 

NUREDIN AHMAD ALLAN OAB/PR 37.148-A      
 
PAULO FRANCISCO FREIRE OAB/DF 50.755 

                                           
KARL HENZEL DE ALMEIDA MACEDO OAB/MG 144.130  
 
VITOR SOUSA DE ALBUQUERQUE OAB/GO 43.958  
 
MAURÍCIO RICARDO SOARES OAB/MG 187.115 
 
LUÍS CLÁUDIO MARTINS TEIXEIRA OAB/RJ 168.850 
 
HUGO LEONARDO CUNHA ROXO OAB/BA 23.882 

MARIA BETÂNIA NUNES PEREIRA OAB/AL 4.731 
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